
  
  

Auditoria à execução financeira do contrato de prestação de serviço noticioso  

e informativo de interesse público (2018/2019) 

LUSA – Agência de Notícias de Portugal, S.A.  

  

  

SINTESE DE RESULTADOS  

1. A auditoria, que abrangeu essencialmente os anos de 2018 e 2019, teve como finalidade verificar o 

grau de cumprimento das obrigações financeiras previstas no contrato de serviço noticioso e 

informativo de interesse publico, celebrado entre a LUSA – Agência de Notícias de Portugal, S.A. (LUSA) 

e o Estado. De acordo com o exame efetuado e o exercício do procedimento do contraditório, as 

principais conclusões foram, em síntese, as seguintes:  

1.1. O montante da indemnização compensatória (IC) recebida pela LUSA, 

no triénio 2017/2019, foi superior ao custo líquido suportado com o 

serviço público, num total que ascendeu a cerca de 2,2 milhões de 

euros (M€), correspondentes a 1,4 M€ em 2017, a 0,6 M€ em 2018 e a 

0,2 M€ em 2019, valores que foram, assim, pagos em excesso.  
 

1.2. Foram imputados incorretamente gastos com o custo do serviço 

público, em concreto o reforço anual da provisão para encargos com 

pré-reformas, situação que implicou uma correção de 263,4 mil euros.  
 

1.3. No biénio 2018/2019, o custo do serviço público aumentou em 0,6 M€ 

(em 2018) e 0,8 M€ (em 2019), com destaque para o crescimento dos 

gastos com o pessoal em 2019 de 1,3 M€. Em simultâneo, houve uma 

redução de outros rendimentos e ganhos no mesmo ano de 2019, no 

montante de 0,3 M€. 

 

2. Foi recomendado à LUSA a devolução ao Estado do montante de IC recebido 

em excesso, bem como uma melhor otimização dos gastos operacionais e a 

adoção de medidas visando o incremento das receitas comerciais.  

  

  

  

(Relatório n.º 117/2020, homologado pelo Despacho n.º 886/2020-SET, de Sua Exa. o Secretário de Estado 

do Tesouro, de 21/12/2020).  

  

IC pagas no triénio 

2017/2019 excederam 

em cerca de 2,2 M€ o 

custo líquido do 

serviço noticioso  

Custo do serviço 

público corrigido em  
263,4 mil euros  

Crescimento em 2019 

dos gastos com o 

pessoal (13,1%) e 

redução de outros 

rendimentos (34,4%)   

Medidas corretivas e 

de melhoria da gestão 


